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          CÂMARA  MUNICIPAL  DE  CAUCAIA  –  CE 

       CONCURSO  PÚBLICO  –  EDITAL  001/2016 

PROCURADOR DO LEGISLATIVO MUNICIPAL 

NOME DO CANDIDATO: ____________________________________________________________________________________ 
 

RG: ______________________________                       ÓRGÃO EXPEDIDOR: _________________________________________ 

Nº DE INSCRIÇÃO 

ASSINATURA: _____________________________________________________          

 

LEIA COM ATENÇÃO E SIGA RIGOROSAMENTE ESTAS INSTRUÇÕES: 

 

1. Este caderno contém 60 (sessenta) questões de múltipla 

escolha, numeradas de 1 (um) a 60 (sessenta). 

2. Cada uma das questões apresenta um enunciado seguido 

de 5 (cinco) alternativas, das quais somente uma deve ser 

assinalada. 

3. Examine se a prova está completa com a sequência 

numérica das questões, se há falhas ou imperfeições 

gráficas que causem dúvidas. Qualquer reclamação 

deverá ser feita durante os 20 minutos iniciais. Após esse 

tempo, qualquer reclamação será desconsiderada. 

4. Depois de decorridas 2 (duas) horas do início da prova, 

será distribuído o cartão-resposta, o qual será o único 

documento válido para a correção. Ao recebê-lo, verifique 

se seu nome e seu número de inscrição estão corretos. 

Reclame imediatamente se houver discrepância. 

5. O cartão-resposta não pode ser dobrado, amassado, 

rasurado ou manchado. Exceto sua assinatura e 

inscrição, nada deve ser escrito ou registrado fora dos 

locais destinados às respostas. Tenha muita atenção ao 

marcar seu cartão-resposta, pois não haverá substituição 

por erro do candidato. Marque sua resposta pintando 

completamente o espaço correspondente à alternativa de 

sua opção. 

 
Ex.: A  B  C  D  E 

6. A leitora de marcas não registrará as respostas em que 

houver falta de nitidez, uso de corretivo, marcação a lápis 

ou marcação de mais de uma letra. Não serão 

computadas questões não assinaladas. 

7. Durante a prova, é proibido o intercâmbio e o empréstimo 

de material de qualquer natureza entre os candidatos. A 

tentativa de fraude, a indisciplina e o desrespeito às 

autoridades encarregadas dos trabalhos são faltas que 

implicarão a desclassificação do(a) candidato(a). 

8. Qualquer forma de comunicação entre candidatos 

implicará a eliminação de ambos do certame. 

9. Não será permitido ao candidato, durante a realização das 

provas, portar armas, aparelhos eletrônicos de qualquer 

natureza, relógios, bolsas, livros, jornais e impressos em 

geral; bonés, chapéus, lenço de cabelo, bandanas etc. 

10. É vedado o uso de telefone celular ou de qualquer outro 

meio de comunicação. O candidato que for flagrado 

portando aparelho celular ou qualquer outro tipo de 

comunicação, durante o período de realização da prova 

e/ou o aparelho celular tocar, será sumariamente 

eliminado do certame. 

11. Em caso de dúvida, durante a prova, levante o braço para 

solicitar atendimento da fiscalização. Jamais pergunte em 

voz alta. 

12. Ao terminar a resolução da prova, entregue-a ao fiscal de 

sala juntamente com o cartão-resposta (devidamente 

assinado) e a Prova Discursiva/Produção Textual. Não 

se esqueça, também, de assinar a folha de frequência. 

13. O candidato que permanecer na sala de provas, por mais 

de 3h45min, poderá levar consigo o caderno de prova 

fornecido pela ORGANIZADORA. 

14. As provas terão duração de 4 (quatro) horas. Com início 

às 08h00min e término às 12h00min. O candidato só 

poderá ausentar-se da sala depois de decorridas duas 

horas do início das provas. 

15. Para os candidatos que farão Prova Discursiva/ Produção 

Textual, na última folha do caderno de questões, há a 

folha de rascunho para redação que poderá ser usada 

para a produção de seu texto. Quando concluí-la, passe-

a para a folha definitiva. Nessa folha, não escreva nada 

além de seu número de inscrição – no campo próprio – e 

sua produção, pois qualquer registro como oração, 

nomes, nome do candidato etc. anula a redação. 

a) A folha de texto definitivo será o único documento válido 

para avaliação da Prova Discursiva/Produção Textual. A 

folha para rascunho no caderno de provas é de 

preenchimento facultativo e não valerá para tal finalidade. 

b) A folha de texto definitivo não será substituída por erro de 

preenchimento do candidato. 

16. Os Gabaritos Preliminares das Provas Objetivas serão 

divulgados 72 (setenta e duas) horas após a realização 

das mesmas. 
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CONHECIMENTOS GERAIS 

Leia o texto para responder às questões 1 a 7. 

Rápida utopia 

 Ação a distância, velocidade, comunicação, linha de 
montagem, triunfo das massas, holocausto: através das 
metáforas e das realidades que marcaram esses últimos anos, 
aparece a verdadeira doença do progresso… 
 Primeira regra: não se pode julgar um século, sobretudo 
alguns anos antes do seu fim, sem recolocá-lo na devida 
perspectiva histórica. Pensem no que teria respondido um 
geógrafo do século XV, se lhe tivesse pedido uma síntese de seu 
século em 1° de janeiro de 1490. Ou no que teríamos respondido 
se nos tivessem pedido um balanço de 1989 um mês antes da 
queda do Muro de Berlim e da Revolução da Romênia. 
 Segunda regra: quem julga? O julgamento de um cidadão 
do mundo ocidental é diferente do de um biafrense que morre de 
fome. Mas, se essa regra é válida para cada século, ela o é um 
pouco menos para o nosso. Para o bem ou para o mal, o modelo 
ocidental se impõe gradativamente sobre uma grande parte do 
planeta. Um camponês chinês está hoje, para o bem ou para o 
mal, mais próximo de um camponês francês do que estava há 
dois séculos. 
 Terceira regra: não se pode avaliar emocionalmente um 
século estando dentro dele e sem proceder a comparações 
estatísticas. O número de pessoas que hoje morrem de fome no 
mundo causa horror. Mas o número de pessoas que morreriam 
de fome no século passado também nos deve causar horror, 
sobretudo se o comparamos à população mundial da época. O 
século que chega ao fim é o que presenciou o Holocausto, 
Hiroshima, os massacres do Camboja e assim por diante.  
 Nosso século é o da aceleração tecnológica e científica, que 
se operou e continua a se operar em ritmos antes inconcebíveis. 
Foram necessários milhares de anos para passar do barco a remo 
à caravela ou da energia eólica ao motor de explosão; e em 
algumas décadas se passou do dirigível ao avião, da hélice ao 
turborreator e daí ao foguete interplanetário. Em algumas 
dezenas de anos, assistiu-se ao triunfo das teorias 
revolucionárias de Einstein e a seu questionamento. 
 O custo dessa aceleração da descoberta é a 
hiperespecialização. Estamos em via de viver a tragédia dos 
saberes separados: quanto mais os separamos, tanto mais fácil 
submeter a ciência aos cálculos do poder. Esse fenômeno está 
intimamente ligado ao fato de ter sido nesse século que os 
homens colocaram mais diretamente em questão a sobrevivência 
do planeta. Um excelente químico pode imaginar um excelente 
desodorante, mas não possui mais o saber que lhe permitiria dar-
se conta de que seu produto irá provocar um buraco na camada 
de ozônio 
 Nosso século foi o da comunicação instantânea. Hernán 
Cortés pôde destruir uma civilização e, antes que a notícia se 
espalhasse, teve tempo para encontrar justificativas a seus 
empreendimentos. Os massacres da Praça Celestial, em Beijing, 
tornaram-se atualidade no momento mesmo em que se 
desenrolam e provocam a reação de todo o mundo civilizado. Mas 
informações simultâneas em excesso, provenientes de todos os 
pontos do globo, produzem um hábito. O século da comunicação 
transformou a informação em espetáculo. Arriscamo-nos a 
confundir a todo instante a atualidade e o divertimento. 
 Nosso século presenciou o triunfo da ação à distância. Hoje, 
aperta-se um botão e entra-se em comunicação com Pequim. 
Aperta-se um botão e um país inteiro explode. Aperta-se um 
botão e um foguete é lançado a Marte. A ação a distância salva 
numerosas vidas, mas irresponsabiliza o crime. 

Umberto Eco 

1. Sobre o ponto de vista do autor, assinale a opção 
CORRETA. 

a) O progresso foi algo totalmente positivo. 
b) O progresso só nos trouxe alegrias. 
c) Todo esse progresso não atinge o Planeta. 
d) A natureza está a salvo de qualquer risco. 
e) Há uma escassez de informação. 

2. Marque a frase que encerra a ideia expressa no quinto 
parágrafo. 

a) As coisas do mundo são estáticas. 
b) Tudo muda cada vez mais rapidamente no mundo. 
c) Estamos próximo de uma briga por saberes. 
d) Nosso século é o da comunicação instantânea. 
e) Vivemos a era do crime irresponsabilizado. 
 
3. É um aspecto positivo da comunicação instantânea, de 
acordo com o texto. 

a) O número de pessoas que morre de fome no mundo é menor 
que antes. 

b) Hernán Cortés pôde destruir uma civilização e, antes que a 
notícia se espalhasse, teve tempo para encontrar 
justificativas a seus empreendimentos. 

c) Qualquer fato no Planeta é visto pelo mundo inteiro no 
momento em que ocorre. 

d) Aperta-se um botão e um país inteiro explode. 
e) A ação a distância irresponsabiliza o crime. 
 
4. De acordo com o texto, marque a opção CORRETA. 

a) Pode-se julgar um século em quaisquer circunstâncias. 
b) Nesse século, a sobrevivência do Planeta foi deixada em 

segundo plano. 
c) O momento histórico é fator importante ao se julgar um 

século. 
d) O julgamento de um cidadão independe das circunstâncias 

do momento em que vive. 
e) O modelo ocidental não influencia o Planeta. 
 
5. Qual das frases a seguir está relacionada ao título do 
texto? 

a) Tudo dura para sempre. 
b) A felicidade está ao nosso alcance. 
c) Impossível realizar todos os sonhos. 
d) Tudo é uma questão de momento. 
e) Os sonhos são efêmeros. 
 
6. Analise sintaticamente a oração “O século da 
comunicação transformou a informação em espetáculo” e 
marque a opção CORRETA. 

a) O verbo é transitivo indireto. 
b) O predicado é nominal. 
c) O sujeito é paciente. 
d) O sujeito é “O século da comunicação”. 
e) Não possui adjunto adnominal. 
 
7. A ação a distância salva numerosas vidas, mas 
irresponsabiliza o crime. Sobre esse período, marque a 
opção CORRETA. 

a) Trata-se de um período simples. 
b) É composto por coordenação. 
c) Apresenta oração adjetiva. 
d) A oração subordinada é adverbial. 
e) Encerra ideia de finalidade. 

8. Leia o período a seguir. 

“Eu tenho um _________ e o Senhor X, que é meu _______, tem 
dois __________ . 

Marque a opção que completa CORRETA e respectivamente 
as lacunas. 

a) toca-fitas / guarda-costas / toca-fitas 
b) toca-fita / guarda-costa / toca-fitas 
c) toca-fitas / guarda-costa / toca-fitas 
d) toca-fita / guarda-costas / toca-fitas 
e) toca-fita / guarda-costa / toca-fita 

9. Indique a opção em que o termo destacado foi usado de 
forma INCORRETA. 

a) Sortir significa abastecer, prover. Trata-se de verbo irregular. 
b) Surtir significa ter como consequência. Trata-se de verbo 

defectivo. 
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c) Ratificar significa corrigir. 
d) Tenção é o mesmo que intenção, resolução. 
e) Ruço significa pardacento. 
 
10. Quanto à colocação pronominal, marque a opção 
CORRETA. 

a) Nem tudo se perdeu. Ênclise. 
b) Dir-te-ei o que aconteceu. Mesóclise. 
c) Foram-se as esperanças. Próclise. 
d) O menino machucou-se todo. Mesóclise. 
e) Não quis dizê-lo para não magoá-lo. Próclise. 
 
11. Analisando foneticamente a palavra “desmontando” 
temos, respectivamente, 

a) encontro consonantal, encontro consonantal e encontro 
consonantal. 

b) dígrafo, encontro consonantal e encontro consonantal. 
c) encontro consonantal, dígrafo e encontro consonantal. 
d) hiato, dígrafo e encontro consonantal. 
e) encontro consonantal, dígrafo e dígrafo. 

12. Marque a opção CORRETA quanto à regência verbal. 

a) Encontrei com Mariana no shopping. 
b) Lucas aspirava um cargo na diretoria. 
c) Você lembra da moça que morava aqui? 
d) Prefiro doces do que salgados. 
e) Assistimos o doente dentro de nossas condições. 

13. Analise as palavras destacadas quanto a seu processo 
de formação. 

I. Nunca me disse um não. Derivação imprópria. 
II. Gostava de aguardente. Composição por justaposição. 
III. Encontrou-nos despreparados. Derivação prefixal. 
IV. Ao anoitecer todos se reuniam. Derivação prefixal e sufixal. 
V. O canto dos pássaros nos agrada. Derivação regressiva. 

Marque a opção que apresenta as afirmativas CORRETAS. 

a) I – II. 
b) I – III – IV. 
c) II – IV – V. 
d) II – IV. 
e) I – III – V. 

14. Apenas uma das frases a seguir está totalmente 
CORRETA quanto à ortografia. Assinale-a. 

a) Ele fez uma boa viajem. 
b) Gostava de uma flor chamada ortênsia. 
c) Estavam hesitantes quanto ao futuro. 
d) Temos que parar com os escessos. 
e) Ofereceram um explêndido banquete. 

15. Em “Viu o que fizeram com o professor?” As palavras 
destacadas são, respectivamente, 

a) pronome, pronome e preposição. 
b) pronome, conjunção e preposição. 
c) artigo, pronome e preposição. 
d) artigo, pronome e conjunção. 
e) artigo, conjunção e conjunção. 

16. Assinale a frase em que meio funciona como advérbio. 

a) Quero um metro e meio de tecido. 
b) Só comprei meio quilo de queijo. 
c) Descobri o meio de atingi-lo. 
d) Achei-a meio triste. 
e) Paramos no meio do caminho. 

17. Pedro Paulo gastou 2/3 do seu salário e, em seguida 1/4 
do restante, ficando ainda com R$ 300,00. Quanto Pedro 
Paulo possuía inicialmente? 

a) R$ 650,00. 
b) R$ 720,00. 
c) R$ 1.200,00. 
d) R$ 1.350,00. 
e) R$ 1.550,00. 

18. Matheus tinha um conjunto de bilas coloridas que 
comprou a R$ 0,65 cada. Perdeu três bilas e vendeu o 
restante ao seu cunhado por R$ 1,10 cada, obtendo R$ 2,10 
de lucro. O número de bilas que Matheus vendeu ao seu 
cunhado foi 

a) 9. 
b) 10. 
c) 17. 
d) 21. 
e) 30. 

19. Sabe-se que Lucas tem 5 anos a mais que Rafael e que 
o quadrado da idade de Lucas está para o quadrado da idade 
de Rafael assim como 9 está para 4. Qual é a idade de Lucas? 

a) 12. 
b) 10. 
c) 15. 
d) 20. 
e) 32. 

20. Em certa empresa, para se produzir uma peça, gasta-se 
R$ 1,20 por unidade. Além disso, há uma despesa fixa de R$ 
4.000,00, independentemente da quantidade produzida. O 
preço de venda é de R$ 2,00 por unidade. Qual é o número 
mínimo de unidades, a partir do qual a empresa começa a ter 
lucro?  

a) 2.500. 
b) 3.601. 
c) 5.000. 
d) 5.001. 
e) 7.001. 

21. Ao dividir o número 1.800 em partes diretamente 
proporcionais a 10, 2 e 6, obteremos X, Y e Z, tal que o valor 
de 

a) Y é superior a 200. 
b) Z é 600. 
c) X é menor que Y + Z. 
d) Z é maior que o valor de X. 
e) Y é o maior dos três. 

22. Se 8 amigos constroem um quebra-cabeça em 20 dias, 
em quantos dias, 10 amigos fariam o mesmo quebra-cabeça? 

a) 18.  
b) 16.  
c) 10.  
d) 25.  
e) 33. 

23. Em determinado local de trabalho, 25 costureiras, 
trabalhando 7 horas por dia, durante 18 dias, fizeram 750 
peças de roupa. Quantas costureiras, trabalhando 9 horas 
por dia, durante 14 dias, seriam necessárias para fazerem 630 
peças de roupa? 

a) 33. 
b) 21. 
c) 23. 
d) 42. 
e) 10. 

24. A expressão (2,4 dam² + 120 dm²) – (540 cm² + 2,8m²) é 
igual a 

a) 25834,6 dm². 
b) 278 dm². 
c) 23834,6 dm². 
d) 34758 dm². 
e) 24394,6 dm². 

25. A soma de dois números A e B é 28 e a razão entre eles 
é de 75%. Qual é o maior desses números? 

a) 08. 
b) 18. 
c) 16. 
d) 10. 
e) 20. 
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26. Uma pessoa entrou em uma firma comercial com  
R$ 78.000,00 e saiu com um capital de R$ 105.300,00. De 
quantos por cento foi o seu lucro? 

a) 3%. 
b) 22%. 
c) 35%. 
d) 120%. 
e) 110%. 
 
27. O preço de um jogo em uma loja de brinquedos tem 
reajuste de 7% e a seguir um novo reajuste. Dessa forma 
gerou um acumulado de 12%. O valor aproximado do 
percentual do segundo reajuste é? 

a) 5,2%. 
b) 4,6%. 
c) 5%. 
d) 4,8%. 
e) 4,2%. 
 
28. Em uma edição dos jogos olímpicos, uma delegação 
obteve 37 medalhas. O número de medalhas de prata foi 20% 
superior ao das de ouro, e o número de medalhas de bronze 
25% superior ao da prata. O número de medalhas de prata 
obtido por essa delegação foi de 

a) 12. 
b) 17. 
c) 8. 
d) 15. 
e) 10. 
 
29. Recebi R$ 1.200,00 de uma dívida e esse dinheiro foi 
empregado durante 5 meses, gerando o montante de  
R$ 1.380,00. A taxa mensal de juros simples empregada foi 
de 

a) 1,0%. 
b) 2,0%. 
c) 2,5%. 
d) 3,0%. 
e) 5,0%. 

30. Por quanto tempo devo aplicar meu capital para que ele 
aumente 14% em relação ao seu valor inicial, sabendo que o 
apliquei a juros simples a uma taxa de 3% ao mês? 

a) 4 meses e 20 dias. 
b) 3,5 meses.  
c) 4,5 meses.  
d) 4 meses.  
e) 4meses e 10 dias. 

31. Caucaia é uma denominação de nomenclatura indígena 
que quer dizer: 

a) vaso com água. 
b) arara azul. 
c) aquele que mora no mato. 
d) mato queimado. 
e) mãe do dia. 

32. Observe a imagem. 

 

Sobre o Instituto, analise as afirmações assinalando (V) ou 
(F) caso sejam VERDADEIRAS ou FALSAS. 

( ) O Instituto de Meio Ambiente do Município de Caucaia – 
IMAC – é uma autarquia criada pela Lei Municipal nº 1.647, de 06 
de junho de 2005. 
( ) Com personalidade jurídica de direito público, autonomia 
administrativa e financeira, com sede e foro em Caucaia e 
jurisdição em todo o município. 
( ) O Instituto é vinculado, na estrutura organizacional 
administrativa, à Secretaria de Educação e Desporto. 
( ) Tem por finalidade assessorar na formação, no 
desenvolvimento e na coordenação da política municipal de meio 
ambiente. 
( ) A missão precípua do IMAC é executar a política municipal 
de meio ambiente, com o objetivo de multar infratores. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

a) V – V – F – F – F. 
b) F – V – F – V – F. 
c) F – F – V – V – F. 
d) V – F – V – F – V. 
e) V – V – F – V – F. 
 
33. Observe a logomarca: 

 

A logomarca representa um projeto que foi divulgado no 
último dia 30 de junho, sobre esse projeto, leia com atenção 
as afirmações: O Projeto 

I. Caucaia Verde implementará o Sistema de Sensibilização e 
Práticas em Educação Socioambiental – Sispea. 

II. celebra também parceria através de convênio entre o 
Instituto Internacional de Pesquisa e Responsabilidade 
Socioambiental Chico Mendes e o Instituto de Meio Ambiente 
do Município de Caucaia – IMAC. 

III. desconsiderará as problemáticas socioambientais existentes 
no município para definição do cronograma de aplicação das 
temáticas.  

IV. não foca a educação socioambiental na formação das novas 
gerações, mas quer alcançar grande visibilidade somente 
nas empresas pela necessidade de ações urgentes, eficazes 
e sustentáveis. 

V. espera que todas as crianças (alunos do ensino fundamental) 
possam ter acesso à educação socioambiental e 
desenvolvam uma rotina de atitudes de responsabilidade 
diante de tais questões. 

Marque a opção que indica as afirmativas CORRETAS. 

a) I – II – V. 
b) II – III – IV. 
c) III – IV – V. 
d) I – II – III. 
e) II – IV – V. 
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34. Observe com atenção o mapa abaixo: 

 

Um dos principais símbolos da preservação ambiental no 
Estado, o Parque Botânico do Ceará, no Município de 
Caucaia, é referência até internacional, já que compõe a rede 
internacional de parques botânicos. Leia com atenção as 
afirmativas a seguir e marque (V) para as afirmativas 
VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS. 

( ) Inaugurado em 5 de junho de 1998, o local serve, desde 
então, de habitat para diversas espécies nativas da flora e da 
fauna do Nordeste.  
( ) A unidade conta, ainda, com orquidário, meliponário, horto 
de plantas medicinais, trilhas e um lago artificial com dois 
quiosques à sua margem.  
( ) O terreno era da marinha, corporação militar, e se 
destinava à implantação de uma estação de rastreamento de 
navios.  
( ) O meliponário encontra-se desativado porque as abelhas 
passaram a atacar os visitantes. 
( ) O dessalinizador, equipamento utilizado para tirar o sal da 
água existente no Parque, tem prejudicado o orquidário e as 
plantas medicinais. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

a) V – V – F – F – F. 
b) F – V – F – V – F. 
c) V – V – V – F – F. 
d) F – F – F – V – V. 
e) V – F – V – F – V. 
 
35. A grave crise econômica do Brasil afetou a arrecadação 
de impostos do governo e desestabilizou o equilíbrio 
financeiro das cidades que têm forte dependência das verbas 
da União. Falta de remédios nos hospitais. Redução da 
merenda escolar. Ambulâncias sem gasolina. Carros de 
polícia sem manutenção. Lixeiros em greve. Aposentados 
sem receber. Suspensão de programas sociais. Esse cenário 
de colapso financeiro pode tornar-se a realidade da maioria 
das cidades até o final do ano. Isso porque a crise econômica 
do Brasil afetou a arrecadação de impostos em todos os 
níveis do governo e deixou as contas públicas mais 
desequilibradas. 

Em 2016, 60% dos municípios vão fechar o ano com contas 
a pagar.  

Assinale (V) para as afirmativas VERDADEIRAS e (F) para as 
FALSAS. 

( ) Com contas em vermelho, as prefeituras cortam despesas 
e reduzem o funcionamento dos serviços essenciais oferecidos à 
população. 
( ) Os estados sofrem com o aumento da dívida e dos gastos 
com pessoal.  
( ) Os estados entraram com recurso no STF (Supremo 
Tribunal Federal) decidindo não pagar os juros aplicados no 
pagamento da dívida. 
( ) Os municípios devem cumprir a Lei de Responsabilidade 
Fiscal, que determina um limite e um percentual de gasto com o 
funcionalismo que não pode ser descumprido. 
( ) O pacto federativo, entre outras coisas, define a forma 
como a receita tributária e as atribuições de União, Estados e 
Municípios estão distribuídas na Constituição.  
( ) Vários projetos alteram hoje a Constituição visando à 
descentralização dos recursos do governo federal. 

Marque a opção que indica a sequência CORRETA. 

a) V – F – V – F – F – F. 
b) V – V – V – F – F – F. 
c) F – F – V – V – V – V. 
d) V – V – F – V – V – F. 
e) V – V – F – F – V – F. 
 
36. Sem dinheiro em caixa, as prefeituras não possuem 
recursos para despesas com 

I. campanha Eleitoral e este ano deveremos eleger prefeitos e 
vereadores. 

II. pagamento de salários de funcionários e fornecedores. 
III. benefícios sociais, obras de infraestrutura que em alguns 

municípios são prioridades. 
IV. serviços públicos essenciais: saúde, educação, segurança e 

limpeza urbana. 
V. shows artísticos prioridades das datas comemorativas do 

Município. 

Marque a opção que apresenta as afirmativas CORRETAS. 

a) II – III – IV. 
b) I – III – V. 
c) II – IV – V. 
d) I – III – IV. 
e) III – IV – V. 
 
37. Hoje a matemática é simples: 

O governo gasta mais do que arrecada e tem pouco dinheiro para 
investir. Os municípios são a parte mais frágil dessa situação 
financeira. O Brasil possui hoje 5.568 municípios. Em 2015, 
42,6% deles não conseguiram pagar todas as suas despesas. O 
número pode aumentar. Segundo pesquisa da Confederação 
Nacional dos Municípios (CNM), 60% das prefeituras vão terminar 
o ano de 2016 no vermelho. 

Esse contexto já assistimos acontecer, recentemente, na: 

a) Alemanha. 
b) Normandia. 
c) Albânia. 
d) Grécia. 
e) Bélgica. 
 
38. Analise os textos a seguir. 

TEXTO I 

  

TEXTO II 

No Brasil, o voto é obrigatório para todos os brasileiros com mais 
de 18 anos e menos de 70. O voto só é facultativo aos maiores 
de 16 e aos analfabetos. Mas muitas pessoas votam ser ter uma 
consciência política, apenas pela obrigação e não porque se 
identificam com as propostas do candidato. Atualmente, vários 
países, entre eles EUA, Alemanha e Inglaterra, adotam o voto 
facultativo, pelo qual o cidadão decide livremente comparecer ou 
não às urnas. O ponto negativo é que o processo democrático 
pode acabar nas mãos de poucos ou estimular a prática do “voto 
de cabresto”, a troca do voto por benefícios pessoais. 
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Podemos concluir que o(s) texto(s) 

a) I e II são proposições verdadeiras, e o I é uma justificativa do 
II.  

b) I e II são proposições verdadeiras, e o II é uma justificativa 
da I.  

c) I é uma proposição verdadeira, e o II é uma proposição falsa.  
d) I é uma proposição falsa, e o II é uma proposição verdadeira.  
e) I e II são proposições falsas em argumentos. 
 
39. Recentemente o plebiscito do Reino Unido votou por 
sua saída da União Europeia. Essa decisão histórica foi 
chamada de 

a) Brexit. 
b) RUexit. 
c) UExit. 
d) CEExit. 
e) PLexit. 
 
40. Analise as seguintes afirmações sobre a União Europeia 
– EU. 

I. Foi criada oficialmente em 1992 e se tornou o maior bloco 
econômico do mundo, com 28 países da Europa.  

II. Suas origens remontam à Comunidade Econômica Europeia 
(CEE), criada em 1957. O Reino Unido aderiu à CEE em 
1993. 

III. A União Europeia representa, hoje, um processo bastante 
comprometido de integração econômica, coibindo a livre 
circulação de pessoas, bens, serviços e capitais.  

IV. Diversos membros adotaram uma moeda comum, o Euro, 
uma plataforma política e de valores democráticos, com o 
funcionamento de um Parlamento Europeu.  

V. Desde que foi criada, nenhum país-membro deixou a União 
Europeia e a decisão do Reino Unido é inédita.  

Marque a opção que apresenta as afirmativas CORRETAS. 

a) I – II – III. 
b) I – IV – V. 
c) II – III – IV. 
d) III – IV – V. 
e) I – III – IV. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

41. O artigo 5º da Constituição Federal de 1988 afirma que “todos 
são iguais perante a lei”, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade. Sobre essa 
igualdade, a doutrina e a jurisprudência dominante fazem 
distinção entre “igualdade na lei” e “igualdade perante a lei”. 
À luz do que foi expresso, é CORRETO afirmar que a 
igualdade 

a) na lei é dirigida ao legislador que, ao editar normas gerais e 
abstratas, tem obrigação de tratar todos como isonomia.  

b) na lei é dirigida ao operador do direito para que este, na 
aplicação da lei, não adote comportamentos 
preconceituosos. 

c) perante a lei, é também denominada igualdade material e 
tem incidência no fato concreto, através do legislador. 

d) perante a lei, é também denominada igualdade formal e tem 
aplicação no fato concreto pelo legislador. 

e) na lei e igualdade perante a lei são expressões distintas, mas 
apesar da distinção, são dirigidas preferencialmente ao 
legislador. 

42. Sobre a possibilidade da edição de medidas provisórias 
por Município, marque a opção CORRETA. 

a) Não é possível Município editar medida provisória. 
b) A doutrina brasileira, seguindo diretriz traçada pelo Supremo 

Tribunal Federal, admite a possibilidade de edição de 
medidas provisórias por Municípios, sendo condição 
inafastável de que esse instrumento esteja expressamente 
previsto na Constituição Estadual na Lei Orgânica do 
Município e nos mesmos moldes impostos pela Constituição 
Federal. 

c) Que é possível a edição de medidas provisórias por 
Municípios, independentemente de previsão na Constituição 
Estadual. 

d) A previsão na Constituição Federal e a observância dos seus 
princípios, sem qualquer vedação aos Municípios, é 
suficiente para que estes possam editar medidas provisórias. 

e) A Constituição Federal autorizou livremente os Municípios a 
adotarem, em suas leis orgânicas, o modelo de edição de 
medidas provisórias. 

 
43. Acerca do “Princípio Constitucional da Simetria”, a 
partir da doutrina e jurisprudência, marque a resposta 
CORRETA. 

a) É um princípio federativo que exige uma relação simétrica 
entre os institutos jurídicos da Constituição Federal e as 
Constituições dos Estados-Membros, mas não alcança os 
municípios.  

b) Este princípio postula que haja uma relação assimétrica entre 
as normas jurídicas da Constituição Federal e as regras 
estabelecidas nas Constituições Estaduais, e mesmo 
Municipais. 

c) No sistema federativo, ainda que os Estados-Membros e os 
Municípios tenham capacidade de auto-organizar-se, esta 
auto-organização deve observar o modelo estabelecido pela 
própria Constituição Federal, por força do Princípio da 
Simetria, isso na forma do possível. 

d) Por este princípio, os Estados-Membros e os Municípios se 
organizam obedecendo ao mesmo modelo constitucional 
adotado pela União, não se exigindo do Distrito Federal.  

e) Recomenda a observância recíproca das normas da 
Constituição Federal e as regras dos demais entes 
integrantes da federação.  

 
44. Sobre Comissões Parlamentares de Inquérito, não é 
CORRETO afirmar que 

a) serão criadas pela Câmara Municipal, mediante 
requerimento de 1/3 de seus membros, após aprovação em 
plenário, para a apuração de fato determinado e por prazo 
certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas 
ao Ministério Público, para que promova a responsabilidade 
civil ou criminal dos infratores. 

b) é dominante na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
que as CPIs federais podem, por autoridade própria e sem 
necessidade de qualquer intervenção judicial, sempre por 
decisão fundamentada e motivada, determinar quebra dos 
sigilos fiscal, bancário e de dados. 

c) as Comissões Parlamentares de Inquérito assegurarão, 
sempre que possível, a representação proporcional dos 
partidos políticos ou dos blocos parlamentares que 
participam da respectiva Casa Legislativa. 

d) no Senado da República, para que uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito seja instaurada, precisa de 
requerimento com assinatura de, pelo menos, 27 (vinte e 
sete) Senadores. 

e) quando uma CPI é composta em conjunto pelo Senado e 
pela Câmara dos Deputados, ela recebe o nome de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito.  

 
45. Marque a opção CORRETA sobre processo legislativo 
municipal, à luz da Constituição, doutrina e jurisprudência 
dominantes. 

a) O processo legislativo de criação das leis é iniciado sempre 
que o prefeito ou os vereadores apresentam projeto de lei. 

b) Projetos de leis de iniciativa do prefeito de criação de cargos, 
estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entidades 
da Administração Pública Municipal não poderão sofrer 
alteração legislativa nenhuma, mediante emenda, em função 
da vedação de emendas a projetos de leis que importem 
aumento de despesa. 

c) Desde que haja previsão na Lei Orgânica do Município, o 
cidadão, comprovando sua condição de eleitor, poderá 
diretamente iniciar o processo legislativo municipal perante a 
Câmara de Vereadores, mediante iniciativa popular, com a 
apresentação de projetos de leis.  
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d) As leis orgânicas municipais devem estabelecer as matérias, 
cuja iniciativa compete ao Chefe do Poder Executivo e 
aquelas que são de competência comum dos Poderes 
Executivo e Legislativo, observando a simetria com as 
Constituições Federal e Estadual, sendo vedadas outras 
formas de iniciativa.  

e) As leis orgânicas municipais, respeitando sempre os 
parâmetros estabelecidos nas Constituições Federal e 
Estadual, devem estabelecer as matérias cuja iniciativa 
compete ao Chefe do Poder Executivo e aquelas que são de 
competência comum dos Poderes Executivo e Legislativo. 

46. Para a doutrina do Direito Administrativo sobre 
descentralização e desconcentração da atividade 
administrativa, marque a opção CORRETA. 

a) Desconcentração é a distribuição de competências de uma 
para outra pessoa, física ou jurídica. 

b) Descentralização é a distribuição interna de competências, 
ou seja, uma distribuição de competências dentro da mesma 
pessoa jurídica. 

c) A administração pública é organizada hierarquicamente, 
como se fosse uma pirâmide em cujo ápice se situa o Chefe 
do Poder Executivo. As atribuições administrativas são 
outorgadas aos vários órgãos que compõem a hierarquia, 
criando-se uma relação de coordenação e subordinação 
entre uns e outros. Isso é feito para descongestionar, 
desconcentrar, tirar do centro um volume grande de 
atribuições, para permitir seu mais adequado e racional 
desempenho, sendo certo afirmar que os institutos da 
desconcentração e descentralização administrativa têm 
subordinação hierárquica direta ao órgão matriz que o 
desconcentrou ou descentralizou.  

d) A desconcentração liga-se à hierarquia. A descentralização 
supõe a existência de, pelo menos, duas pessoas, entre as 
quais se repartem as competências sem a existência de 
vinculação hierárquica.  

e) Para o professor Celso Antonio Bandeira de Mello, a 
desconcentração está sempre referida a uma só pessoa, pois 
se cogita da distribuição de competências na intimidade dela, 
mantendo-se, o liame unificador da hierarquia. Pela 
descentralização, rompe-se uma unidade personalizada, 
mas mantém-se a plena hierarquia entre a administração 
central e a pessoa estatal descentralizada. 

47. Sobre delegação e avocação de competência 
administrativa, marque a opção INCORRETA. 

a) Delegar é transferir a outrem atribuições que competiam 
originariamente ao delegante.  

b) Desde que não haja impedimento legal, um órgão e seu 
agente poderão delegar parte de sua competência a outros 
órgãos ou agentes, ainda que não lhe sejam subordinados. 
Se subordinado, a delegação não poderá ser recusada e não 
pode ser subdelegada sem expressa autorização do 
delegante. 

c) O ato de delegação normativa especificará as matérias, os 
poderes transferidos e os limites de atuação da delegação. 

d) Avocação ocorre quando um superior hierárquico chama 
para si competência de subordinado. 

e) Avocação é medida excepcional, somente admitindo-se por 
motivação relevante e devidamente justificada. 

48. Sobre a Teoria dos Motivos Determinantes do ato 
administrativo, pode-se afirmar: 

a) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal permite e 
possibilita a revisão dos motivos do ato administrativo pelo 
Poder Judiciário, especialmente nos casos concernentes à 
demissão de servidor público. 

b) Os motivos do ato administrativo, por integrar o seu mérito, 
são imunes à revisão judicial.  

c) Essa teoria só admite a revisão formal do ato administrativo. 
d) Não ser possível o exame de mérito do ato administrativo por 

constituir evidente afronta ao princípio da harmonia e 
interdependência dos poderes.  

e) O ato administrativo, a partir da teoria citada, é imune por 
completo a qualquer revisão judicial. 

49. Os prefeitos e vereadores são considerados servidores 
públicos para efeitos penais. Considerando essa afirmativa, 
marque (V) para as VERDADEIRAS e (F) para as FALSAS. 

( ) São invioláveis por suas opiniões palavras e votos no 
exercício do mandato e na circunscrição do Município, podendo 
afirmar que não cometem qualquer delito de opinião.  
( ) Possuem imunidade no exercício do mandato.  
( ) Suas ações só se sujeitam ao controle da Câmara 
Municipal durante o mandato. 
( ) Para serem processados, precisam de autorização da 
Câmara Municipal. 

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETAS. 

a) V – V – V – V. 
b) V – F – V – V. 
c) F – F – F – V. 
d) V – V – F – F. 
e) F – F – F – F. 
 
50. A Ação Popular é o meio constitucional posto à 
disposição de qualquer cidadão para obter a invalidação de 
atos ou contratos administrativos – ou a estes equiparados – 
ilegais e lesivos do patrimônio federal, estadual e municipal, 
ou de suas autarquias, entidades paraestatais e pessoas 
jurídicas subvencionadas com dinheiros públicos. Em 
relação a ação popular, marque a opção CORRETA. 

a) É instrumento processual colocado à disposição única e 
exclusiva do cidadão, não podendo o Ministério Público 
ajuizá-la como autor. 

b) É o instrumento processual adequado conferido ao Ministério 
Público para o exercício do controle popular sobre os atos 
dos poderes públicos, exigindo a reparação do dano causado 
ao patrimônio público por ato de improbidade. 

c) Pode-se destinar para reprimir ou impedir infrações à ordem 
econômica, protegendo, assim, interesses difusos da 
sociedade. 

d) Em caso de desistência do titular da ação, o Ministério 
Público adquire legitimidade superveniente para dar 
prosseguimento ao feito.  

e) Pode ser proposta pela União, Estado, Distrito Federal e 
Municípios em defesa do interesse lesado de sua população. 

 
51. A Ação de Improbidade Administrativa, prevista na Lei 
nº 8.429/92, é meio de controle jurisdicional e fiscalização das 
ações do poder público. Sobre o ato e a ação de Improbidade, 
pode-se afirmar. 

a) O ato de improbidade administrativa constitui ilícito de 
natureza civil e política, uma vez que os seus efeitos 
repercutem na esfera da indisponibilidade de bens e 
ressarcimento dos danos causados ao poder público, sem 
acarretar em implicações de natureza penal.  

b) A Lei nº 8429/92 em seus artigos 9º, 10º e 11º, trata 
diretamente dos atos que configuram improbidade 
administrativa que não constituem crime, mas podem 
corresponder ao mesmo, dependendo se a conduta ímproba 
praticada adequar-se a uma prescrição normativa de caráter 
penal. 

c) O julgamento de procedência da ação de improbidade 
poderá acarretar indisponibilidade de bens e ressarcimento 
ao erário, mas não implica a suspensão dos direitos políticos. 

d) Para a configuração do ato de improbidade, a conduta do 
agente deve ser dolosa, não se admitindo a forma culposa. 

e) O dano patrimonial ao erário é requisito para configuração do 
ato de improbidade.  

 
52. Analise as afirmativas a seguir sobre o crime de 
dispensa ou inexigibilidade de licitação, previsto no art. 89 
da Lei nº 8.666/93. 

I. Tem como sujeito ativo o servidor público. 
II. Esse ilícito penal também alcança o particular na medida em 

que concorra para a consumação da ilegalidade e beneficia-
se da dispensa ou inexigibilidade para celebrar contrato com 
o Poder Público. 
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III. Tem como sujeito passivo a União, Estado-membro, Distrito 
Federal, Município, autarquia, fundação, empresa pública, 
sociedade de economia mista ou entidade controlada pela 
Administração Pública e a pessoa física que sofreu prejuízo. 

IV. O crime consuma-se no momento em que a autoridade 
administrativa ratifica o ato de dispensa ou de inexigibilidade 
fora das hipóteses previstas em lei, independentemente da 
existência de futura contratação do serviço ou da obra. 

Marque a opção que indica a(s) afirmativa(s) CORRETA(S). 

a) I. 
b) II. 
c) III. 
d) II – IV. 
e) I – III. 
 
53. Nos termos da Lei Orgânica do Município de Caucaia, o 
recesso legislativo municipal compreende 

a) o período de 1º a 30 de julho e de 1º a 31 dos meses de 
dezembro e janeiro de cada ano. 

b) todo o mês de julho e o mês janeiro de cada ano. 
c) todo o mês de julho, a segunda quinzena do mês de 

dezembro e o mês de janeiro de cada ano. 
d) todo o mês de julho, o intervalo entre natal e ano novo e todo 

o mês de janeiro de cada ano. 
e) o período de 1º a 30 de julho e de 1º a 31 de janeiro de cada 

ano.  
 
54. A mesa diretora da Câmara Municipal de Caucaia é eleita 
em votação 

a) secreta, para um mandato de 01 (um) ano, obedecendo à 
simetria com o modelo da Constituição Federal referente aos 
mandatos de Presidente da Câmara dos Deputados e de 
Presidente do Senado Federal. 

b) aberta e nominal, para um mandato de 01 (um) ano, 
obedecendo à simetria com o modelo da Constituição 
Federal referente aos mandatos de Presidente da Câmara 
dos Deputados e de Presidente do Senado Federal. 

c) secreta, para um mandato de 02 (dois) anos, obedecendo à 
simetria com o modelo da Constituição Federal referente aos 
mandatos de Presidente da Câmara dos Deputados e de 
Presidente do Senado Federal. 

d) secreta, cargo por cargo, com mandato de um ano, pela 
maioria absoluta dos vereadores, vedada a reeleição. 

e) secreta, a cada ano, permitida a reeleição para todos os 
cargos. 

 
55. Durante o recesso parlamentar, a Lei Orgânica 
Municipal de Caucaia disciplina que 

I. o Poder Legislativo, em todas as suas funções, será 
representado pelo Presidente da Câmara Municipal. 

II. o Poder Legislativo, em todas as suas funções, será 
representado pela Mesa Diretora. 

III. durante o recesso, salvo convocação extraordinária da 
Câmara, haverá uma comissão representativa do Poder 
Legislativo, eleita pelo plenário na última sessão ordinária do 
período legislativo, com atribuições previstas no Regimento 
Interno. 

IV. a representação da Câmara se dará, na primeira metade do 
recesso, pelo Presidente da Câmara; e, a segunda metade 
do recesso, pelo Vice-presidente da Câmara Municipal. 

Marque a opção que indica a(s) afirmativa(s) CORRETA(S). 

a) I. 
b) II. 
c) III. 
d) II – IV. 
e) I – III. 
 
 
 

56. O processo legislativo do Município de Caucaia, 
compreende a elaboração de 

a) emendas à Lei Orgânica Municipal; leis complementares; leis 
ordinárias; decretos legislativos e resoluções. 

b) emendas à Lei Orgânica Municipal; leis complementares; leis 
ordinárias; medidas provisórias; decretos legislativos e 
resoluções. 

c) emendas à Lei Orgânica Municipal; leis complementares; leis 
ordinárias; lei delegadas; decretos legislativos e resoluções. 

d) emendas à Lei Orgânica Municipal; medidas provisórias; leis 
complementares e leis ordinárias. 

e) Decretos legislativos e Resoluções não fazem parte do 
processo legislativo, pois, apesar de aprovados pela Câmara 
Municipal, dispensam a participação do Executivo. 

 
57. Analise as afirmativas a seguir sobre Orçamento 
Público e marque a opção CORRETA. 

a) A Lei de Diretrizes Orçamentárias, que antecede a lei 
orçamentária, define as metas e prioridades em termos de 
programas a executar pelo Governo. O projeto de lei da LDO 
deve ser enviado pelo Poder Executivo ao Congresso 
Nacional até o dia 15 de abril do primeiro ano do mandato, 
com vigência por todo o restante do mandato. 

b) A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO tem como a 
principal finalidade orientar a elaboração dos orçamentos 
fiscal e da seguridade social e de investimento do Poder 
Público, incluindo os poderes Executivo, Legislativo, 
Judiciário e as empresas públicas e autarquias. Busca 
sintonizar a Lei Orçamentária Anual - LOA com as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no 
Plano Plurianual. 

c) A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO define as metas e 
prioridades do governo para o todo mandato, orienta a 
elaboração da lei orçamentária anual, dispõe sobre 
alterações na legislação tributária e estabelece a política das 
agências de desenvolvimento. 

d) Do mesmo modo que a Lei Orçamentária, a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias é instrumento constitucional de planejamento 
operacional. Por determinação constitucional, o Governo é 
obrigado a encaminhar o Projeto de Lei de Diretrizes 
Orçamentárias ao Congresso nacional até o dia 31 de agosto 
de cada ano.  

e) A Lei de Diretrizes Orçamentárias orienta a Lei Orçamentária 
Anual, mas não o obriga observá-la.  

 
58. Sobre Crédito Tributário, indique a alternativa 
INCORRETA. 

a) É o vínculo jurídico, de natureza obrigacional, por força do 
qual o Estado (sujeito ativo) pode exigir do particular, o 
contribuinte ou responsável (sujeito passivo), o pagamento 
do tributo ou da penalidade pecuniária (o objeto da relação 
obrigacional). 

b) É a obrigação tributária exigível, devidamente lançada e 
possível de cobrança. 

c) O crédito tributário regularmente constituído somente se 
modifica ou extingue, ou tem sua exigibilidade suspensa ou 
excluída, nos casos previstos nesta Lei, fora dos quais não 
podem ser dispensadas, sob pena de responsabilidade 
funcional na forma da lei, a sua efetivação ou as respectivas 
garantias. 

d) As circunstâncias que modificam o crédito tributário, sua 
extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os privilégios a 
ele atribuídos, ou que excluem sua exigibilidade afetam a 
obrigação tributária que lhe deu origem. 

e) Compete privativamente à autoridade administrativa 
constituir o crédito tributário pelo lançamento, assim 
entendido o procedimento administrativo tendente a verificar 
a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, 
determinar a matéria tributável, calcular o montante do tributo 
devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor  
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59. Sobre a função dos Tribunais de Contas na fiscalização 
das contas públicas Municipais, marque a opção errada:  

( ) O Tribunal de Contas é órgão auxiliar da Câmara 
Municipal. 
( ) Na condição de órgão auxiliar do Poder Legislativo 
Municipal, Tribunal de Contas não efetua julgamento de contas 
públicas, apenas emite parecer prévio. 
( ) A condição de órgão auxiliar do Poder Legislativo 
Municipal, não retira a competência dos Tribunais de Contas de 
julgar Presidentes de Câmaras Municipais. 
( ) Os recursos repassados pela União Federal aos 
Municípios, através de convênios, serão fiscalizados pelo 
Tribunal de Contas da União, onde serão julgadas, não 
competindo à Câmara Municipal sua apreciação.  

Marque a opção que apresenta a sequência CORRETA. 

a) V – V – F – F. 
b) F – F – F – F. 
c) F – F – V – V. 
d) F – V – F – V. 
e) V – V – V – V. 
 
60. Analise as afirmativas a seguir sobre bens públicos e 
marque a opção INCORRETA. 

a) Terras devolutas são bens públicos federais. 
b) A afetação de um bem público ocorre quando o bem está 

sendo utilizado para um fim público determinado, seja 
diretamente pelo Estado, seja pelo uso de particulares em 
geral. A afetação poderá se dar de modo explícito (mediante 
lei) ou de modo implícito (não determinado por lei). Os bens 
de uso comum e os bens de uso especial são bens não 
afetados.  

c) A desafetação é a mudança da forma de destinação do bem, 
o poder público deixa de utilizar o bem para que se possa dar 
à ele outra finalidade. Esta é feita mediante autorização 
legislativa, através de lei específica. 

d) A desafetação possibilita à Administração pública a 
alienação do bem, através de licitação. 

e) Os bens públicos são impenhoráveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


